
Câmara Municipal do Nordeste

ATA N.° 1

---Aos vinte e sete dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezassete, nesta Vila

de Nordeste, edifício dos Paços do Município e sala de reuniões da Câmara Municipal,

pelas dez horas, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal do Concelho de Nordeste

sob a Presidência do Sr. António Miguel Borges Soares, Presidente da Câmara,

estando presentes os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça, Luis Jorge

Borges Fernandes, Marco Paulo Rebelo Mourão e Milton Borges Pacheco Mendonça.

---Secretariou a reunião a Coordenadora Técnica da Secção de Expediente, Maria de

Deus Pacheco de MeIo Franco.

-—Verificada, assim, a presença de todos os membros que constituem a Câmara

Municipal, o Sr. Presidente declarou, em nome da Lei, aberta a primeira reunião de

funcionamento deste Órgão.

ANTESDAORDFMDODIA

---O Sr. Presidente da Câmara usou da palavra e após cumprimentar os presentes,

disse que o período eleitoral tinha terminado e que esperava a cooperação de todos,

em prol dos nordestenses. Manifestou também o desejo de que os trabalhos deste

órgâo autárquico decorram dentro da normalidade.

---Seguidamente, interveio o Sr. Vereador Milton Mendonça, tendo igualmente

cumprimentado e saudado os novos eleitos e formulado votos de bons sucessos,

referindo ainda que o Sr. Presidente era a pessoa com mais responsabilidade neste

órgão executivo, desejando que o mesmo esteja à altura dos interesses dos

nordestenses.

---Registou ainda com apreço o civismo como decorreu a cerimónia da tomada de!

posse dos órgãos autárquicos deste Concelho, e o facto de terem escolhido o Centro

Municipal de Atividades Culturais para levarem a efeito o ato em referência, embora há

quatro anos tenham criticado os autarcas de então de o realizarem no mesmo sitio.----

---Sobre a última parte da intervenção do Sr. Vereador Milton Mendonça, o Sr.

Presidente da Câmara respondeu que apenas discordou do facto de alguns eleitos

não terem tido a oportunidade de estarem sentados, causado transtorno na hora das
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assinaturas da ata de instalação e votação da eleição da Mesa da Assembleia

MunicipaL

---VOTO DE PESAR — FALECIMENTO DO SR. PAULO JORGE REBELO VIZINHO---

---Presente o Vota de Pesar referenciado em epígrafe, subscrito pelos Srs. Vereadores

do Partido Socialista, cujo conteúdo a seguir se transcreve:

---“Faleceu no passado dia 20 de Outubro por motivo de doença prolongada o

Tesoureiro da Junta de Freguesia de Algarvia, Paulo Jorge Vizinho Rebelo.

---Paulo Jorge Vizinho Rebelo, conhecido entre o seu povo e seus amigos como

“Finino” nasceu a 14 de novembro de 1963, na Freguesia de Algarvia, onde sempre

residiu.

---Assistente Operacional nos Serviços Florestais de Nordeste, fica na memória dos

que o conheceram pela autenticidade, modéstia, companheirismo e respeito pelo

próximo.

---Cidadão exemplar, a sua afinidade ideológico-política foi sempre posta ao serviço

dos seus concidadãos, até porque a natural proximidade do Paulo Jorge Rebelo para

com os conterrâneos fez dele um natural zelador do bem-estar social da sua

Freguesia e dos que lhe eram próximos.

---Autarca dedicado a tempo inteiro, sempre procurando a colaboração e parceria com

todas as entidades e instâncias em prol da sua freguesia e suas gentes.

---A sua ausência deixa um vazio em todos os que tiveram o privilégio de com ele

conviver e trabalhar.

---A sua marca fica na história da política e dos autarcas de Algarvia e do Nordeste. E

que o seu exemplo como autarca sirva para os novos políticos das nossas freguesias.-

---Deste modo, os vereadores eleitos pelo Partido Socialista apresentam este voto de

pesar pela morte do Autarca Paulo Jorge Vizinho Rebelo.

---Que este voto seja dado a conhecer à Assembleia Municipal de Nordeste,

Assembleia de Freguesia de Algarvia e família mais próxima.”

---A Câmara deliberou, por unanimidade aprovar o presente Voto de Pesar.

ORDEMDODIA
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---PROPOSTA- PERIODICIDADE DAS REUNIÕES

---Presente a proposta referenciada em epígrafe, subscrita pelo Sr. Presidente da

Câmara, António Miguel Borges Soares, cujo conteúdo a seguir se transcreve:

---“Considerando que nos termos do disposto no n.° 1 do artigo 40.°, da Lei n.°

75/2013 de 12 de setembro, a Câmara Municipal tem uma reunião ordinária semanal

ou quinzenal, se o julgar conveniente, e reuniões extraordinárias, sempre que

necessário.

---Dispõe ainda o n.° 2 do aludido artigo que as reuniões da Câmara Municipal devem

ter lugar em dia e hora certos, cuja marcação é objeto de deliberação na sua primeira

reunião.

---Considerando que nos termos do disposto no n.° 2 do artigo 49°, do já mencionado

diploma, os órgãos executivos das autarquias locais realizam, pelo menos, uma

reunião pública mensal.

---Face ao exposto, proponho que:

---As reuniões desta Câmara Municipal se realizem quinzenalmente, ás segundas

feiras, com início às 10:00 horas;

---Quando algum feriado ou tolerância de ponto coincidir com a segunda-feira, a

reunião camarária passe para o primeiro dia útil imediatamente seguinte;

---A reunião pública mensal seja a primeira de cada mês”.

---A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a presente proposta.

—-PROPOSTA — FIXAÇÃO DO VEREADOR EM REGIME DE PERMANÊNCIA

---Presente a proposta referenciada em epígrafe, subscrita pelo Sr. Presidente da

Câmara, António Miguel Borges Soares, cujo conteúdo a seguir se transcreve:

---“Considerando que no âmbito da competência que me é conferida pelo artigo 58.°,

n.° 1 alínea d), da Lei n.° 169/99, de 18 de setembro, alterada e republicada pela Lei

n.° 5-AJ2002, de lide janeiro, designei Vereador em regime de tempo inteiro, o Sr.

Luis Jorge Borges Femandes, o qual também foi nomeado Vice-Presidente da

Câmara;

---Considerando que decidi pela existência de 2 vereadores em regime de tempo

inteiro, de forma a garantir uma administração autárquica mais eficaz, através da

distribuição adequada de funções;
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---Considerando que esse número excede o limite da minha competência;

---Assim, proponho nos termos do n.° 2 do citado artigo 58.° que a Câmara Municipal

fixe o número excedente, a ser ocupado pelo Vereador Marco Paulo Rebelo Mourão,

considerando o facto de necessitar de dois vereadores em regime de tempo inteiro a

quem possa delegar parte das vastas competências que me são cometidas por Lei,

tendo em vista a maior celeridade na ponderação e na gestão das mesmas”.

---A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a presente proposta.

---DESPACHOS — DESIGNAÇÃO DE VEREADOR EM REGIME DE TEMPO

INTEIRO E DO VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA

---Presente os despachos referenciados em epígrafe, proferidos pelo Sr. Presidente da

Câmara, em vinte e quatro e outubro corrente.

---A Câmara tomou conhecimento.

---PROPOSTA — DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DA CÂMARA MUNICIPALILEI

N.° 7512013 DE 12 DE SETEMBRO

---Presente a proposta referenciada em epígrafe, subscrita pelo Sr. Presidente da

Câmara, António Miguel Borges Soares, cujo conteúdo a seguir se transcreve:

---“Considerando que existe a possibilidade jurídico-legal do órgâo executivo do

Município — Câmara Municipal — poder delegar no respetivo Presidente competências

que, pela sua natureza, são indispensáveis ao normal funcionamento dos serviços

administrativos, de acordo com o disposto no artigo 34.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro;

---Considerando que as aludidas competências podem ser subdelegadas em

quaisquer dos Vereadores, por decisão e escolha do Presidente da Câmara, de

acordo com o disposto no mencionado artigo;

---Considerando que a delegação de competências, irá permitir uma maior eficácia e

eficiência no tratamento de processos administrativos, garantindo-se, por esta via,

uma maior celeridade na obtenção da competente decisão administrativa;
:......Assim proponho ao abrigo das disposições conjuntas previstas sobre a matéria,

respetivamente no artigo 34? da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro e nos artigos 44.°

e 47.° do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.°
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4/2015 de 7 de janeiro que me sejam delegadas, com a faculdade de subdelegação

nos respetivos vereadores, as seguintes competências descritas no artigo 33.° da já

mencionada da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, e que a seguir se indicam:

---a) Executar as opções do plano e orçamento, assim como aprovar as suas

alterações;

---b) Aprovar os projetos, programas de concurso, cadernos de encargos e a

adjudicação de empreitadas e aquisição de bens e serviços, cuja autorização de

despesa lhe caiba;

---c) Adquirir, alienar ou onerar bens imóveis de valor até 1000 vezes a RMMG;

---d) Alienar em hasta pública, independentemente de autorização da assembleia

municipal, bens imóveis de valor superior ao referido na alínea anterior, desde que a

alienação decorra da execução das opções do plano e a respetiva deliberação tenha

sido aprovada por maioria de dois terços dos membros da assembleia municipal em

efetividade de funções;

---e) Discutir e preparar com os departamentos governamentais e com as juntas de

freguesia contratos de delegação de competências e acordos de execução, nos

termos previstos na presente lei;

---f) Assegurar a integração da perspetiva de género em todos os domínios de ação do

município, designadamente através da adoção de planos municipais para a

igualdade;

---g) Colaborar no apoio a programas e projetos de interesse municipal, em parceria

com entidades da administração central;

---h) Assegurar, incluindo a possibilidade de constituição de parcerias, o levantamento,

classificação, administração, manutenção, recuperação e divulgação do património

natural, cultural, paisagístico e urbanístico do município, incluindo a construção de

monumentos de interésse municipal;

---i) Participar na prestação de serviços e prestar apoio a pessoas em situação de

vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da administração central

e com instituições particulares de solidariedade social, nas condições constantes de

regulamento municipal;

---j) Ordenar, precedendo vistoria, a demolição total ou parcial ou a beneficiação de

construções que ameacem ruína ou constituam perigo para a saúde ou segurança das
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pessoas;

---k) Emitir licenças, registos e fixação de contingentes relativamente a veículos, nos

casos legalmente previstos;

---1) Exercer o controlo prévio, designadamente nos domínios da construção,

reconstrução, conservação ou demolição de edifícios, assim como relativamente aos

estabelecimentos insalubres, incómodos, perigosos ou tóxicos;

---m) Executar as obras, por administração direta ou empreitada;

---n) Alienar bens móveis;

---o) Procederá aquisição e locação de bens e serviços;

---p) Criar, construir e gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação,

de transportes, de energia, de distribuição de bens e recursos físicos integrados no

património do município ou colocados, por lei, sob administração municipal;

---q) Promover e apoiar o desenvolvimento de atividades e a realização de eventos

relacionados com a atividade económica de interesse municipal;

---r) Assegurar, organizar e gerir os transportes escolares;

---s) Proceder à captura, alojamento e abate de canídeos e gatídeos;

---t) Deliberar sobre a deambulação e extinção de animais considerados nocivos:

---u) Declarar prescritos a favor do município, após publicação de avisos, os jazigos,

1mausoléus ou outras obras, assim como sepulturas perpétuas instaladas nos

cemitérios propriedade municipal, quando não sejam conhecidos os seus proprietários

ou relativamente aos quais se mostre que, após notificação judicial, se mantém

desinteresse na sua conservação e manutenção, de forma inequívoca e duradoura;---

—-v) Participar em órgãos de gestão de entidades da administração central;

---w) Designar os representantes do município nos conselhos locais;

---x) Participar em órgãos consultivos de entidades da administração central;

---y) Nomear e exonerar o conselho de administração dos serviços municipalizados;---

---z) Administrar o domínio público municipal;

-—aa) Deliberar sobre o estacionamento de veículos nas vias públicas e demais

lugares públicos;

-—bb) Estabelecer a denominação das mas e praças das localidades e das povoações,

após parecer da correspondente junta de freguesia;

-—cc) Estabelecer as regras de numeração dos edifícios;
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---dd) Deliberar sobre a administração dos recursos hídricos que integram o domínio

público do município;

---ee) Enviar ao Tribunal de Contas as contas do município;

---ff) Deliberar, no prazo máximo de 30 dias, sobre os recursos hierárquicos impróprios

das deliberações do conselho de administração dos serviços municipalizados;

---gg) Dar cumprimento ao Estatuto do Direito de Oposição;

—-hh) Promover a publicação de documentos e registos, anais ou de qualquer outra:

natureza, que salvaguardem e perpetuem a história do município;

---ii) Assegurar o apoio adequado ao exercício de competências por parte do Estado;—

---jj) Executar e velar pelo cumprimento das deliberações da assembleia municipal;

---kk) Proceder à marcação e justificaçâo das faltas dos seus membros.”

---A Câmara deliberou, por maioria, aprovar a presente proposta.

---Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Luís Jorge

Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão.

---Abstiveram-se de votar os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e

Milton Borges Pacheco Mendonça.

---PROPOSTA — DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS IDECRETO-LEI N.° 555199 DE

16 DE DEZEMBRO

---Presente a proposta referenciada em epígrafe, subscrita pelo Sr. Presidente da

Câmara, António Miguel Borges Soares, cujo conteúdo a seguir se transcreve:

---“No âmbito do Decreto-Lei n.° 555/99, de 16 de dezembro, alterado e republicado

pelo Decreto-Lei n.° 136/2014 de 9 de setembro, compete à Câmara Municipal a

concessão das licenças e a aprovação das informações prévias.

---Todavia, as competências da Câmara Municipal podem ser delegadas no respetivo

Presidente, conforme previsto no artigo 5.°, n.° 1 e 4 do mencionado diploma.

---Com vista a tornar mais céleres os licenciamentos e aprovações em causa, de

forma a ir de encontro às reais necessidades dos requerentes, proponho que a

Câmara Municipal delegue no signatário as competências que lhe são conferidas no

domínio do referido diploma.”

---A Câmara deliberou, por maioria, aprovar a presente proposta.

---Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Luís Jorge
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Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão.

---Abstiveram-se de votar os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e

Milton Borges Pacheco Mendonça.

---PROPOSTA - DESIGNAÇÃO DO REPRESENTANTE DO MUNICIPIO NA

ASSEMBLEIA GERAL DA NORDESTE ATIVO, E.M.,S.A.

---Presente a proposta referenciada em epigrafe, subscrita pelo Sr. Presidente da

Câmara, Antônio Miguel Borges Soares, cujo conteúdo a seguir se transcreve:

---“Considerando o resultado obtido nas recentes eleições autárquicas que ocorreram

no concelho do Nordeste;

---Considerando que no dia 23 de outubro cessou o mandato dos anteriores titulares

dos ôrgãos autárquicos deste Município;

---Considerando o estatuído no artigo 7.°, n.° 2, dos Estatutos da Nordeste Ativo, EM.,

S.A., que refere que o mandato dos titulares dos árgãos das Empresa é coincidente

com o dos titulares dos órgãos autárquicos, sem prejuízo da sua continuação de

funções até à sua efetiva substituição, mediante nomeação em Assembleia Geral da

Empresa;

---Considerando o disposto no n.° 2 do artigo 26.° da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto

e alínea oo) do n.° 1 do artigo 33.° da Lei n.° 75/201 3, de 12 de setembro, proponho

que seja designado o signatário para representar o Município na Assembleia Geral da

NordesteAtivo,E.M~S.A.”

—-A Câmara deliberou por unanimidade, provar a presente proposta.

---DESIGNAÇÃO DE VEREADOR PARA CONSTITUIR A ASSEMBLEIA

INTERMUNICIPAL DA AMRAA

----Presente a circular número nove, de dois de outubro corrente, da Associação de

Municípios da Região Autônoma dos Açores, solicitando, em cumprimento do disposto

no artigo 18°, n.° 1 dos respetivos estatutos, a designação do Vereador deste

Município que irá ter assento na Assembleia Intermunicipal a constituir em data a

anunciar oportunamente.
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---A Câmara deliberou, por unanimidade, designar o Vereador Marco Paulo Rebelo~

Mourão para tomar parte na Assembleia Intermunicipal da Associação de Municípios

da Região Autónoma dos Açores.

---PROPOSTA - SEGURO DOS ELEITOS LOCAIS

---Presente a proposta referenciada em epígrafe, subscrita pelo Sr. Presidente da

Câmara, António Miguel Borges Soares, cujo conteúdo a seguir se transcreve:

---“Nos termos do disposto no artigo 17.°, n.° 1 da Lei n.° 29/87, de 30 de junho

(Estatuto dos Eleitos Locais), os membros dos órgãos autárquicos têm direito a um

seguro de acidentes pessoais mediante deliberação do respetivo Órgão, que fixará o

seuvalor.

---O n.° 2 do mesmo artigo estabelece que para os membros dos órgãos executivos

em regime de permanência o valor do seguro não pode ser inferior a cinquenta vezes

a respetiva remuneração mensal.

---A remuneração mensal dos membros da Câmara Municipal em regime de tempo

inteiro é atualmente a seguinte:

---Presidente da Câmara — € 2.900,35 (dois mil e novecentos euros e trinta e cinco

cêntimos);

---Vereadores em regime de tempo inteiro — € 2.320,28 (dois mil trezentos e vinte

eurosevinte oito cêntimos);

-—Face ao exposto, proponho que a Câmara delibere fixar o valor do seguro de

acidentes pessoal dos respetivos membros, conforme a seguir se indica:

---1- Morte ou invalidez permanente — cinquenta vezes a remuneração mensal;

---2- Subsídio Diário por Incapacidade Temporária — € 96,67 (noventa e seis euros e

sessenta e sete cêntimos) para o Presidente da Câmara e € 77,34 (setenta e sete

euros e trinta e quatro cêntimos para os Vereadores, aplicando-se os mesmos valores

ao “Subsídio Diário por Internamento Hospitalar”;

---3- Despesas de Tratamento e Repatriamento — € 15.000,00 (quinze mil euros) para

o Presidente da Câmara e € 10.000,00 dez mil euros para os Vereadores;

-—4- Despesas de Funeral — € 5.000,00 (cinco mil euros).”

---A Câmara deliberou por unanimidade, aprovar a presente proposta.
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---NATACHA SOUSA - DESISTÊNCIA DO CONCURSO PÚBLICO PARA A

CESSÃO DA EXPLORAÇÃO DA HOSPEDARIA SÃO JORGE

---A Câmara deliberou, por unanimidade, adiar o presente pedido para uma próxima

reunião ordinária desta Câmara Municipal, a fim de se inteirar do processo e obter

eventuais pareceres que permitam a este órgão tomar uma decisão correta sobre o

assunto.

---BALANCETE - RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA

---Presente o Resumo Diário da Tesouraria, referente ao dia vinte e três de outubro

corrente, tendo a Câmara tomado conhecimento que o saldo disponível era:

---Operações Orçamentais - € 1.527.002,33 (um milhão quinhentos vinte e sete mil

dois euros e trinta e três cêntimos);

---Operações não Orçamentais - € 39.029,00 (trinta e nove mil e vinte e nove euros).--

---E por não haver mais nada a tratar e sendo dez horas e quarenta e cinco minutos, o

Sr. Presidente declarou, em nome da Lei, encerrada a reunião pelo que de tudo para

constar se lavrou a presente ata que foi aprovada em minuta para efeitos de execução

imediata, de acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12

de setembro e vai ser assinada pelo Sr. Presidente e por mim Maria de Deus Pacheco

de Meio Franco, Coordenadora Técnica da Secção de Expediente, que a redigi e

subscrevL
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